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APELAÇÃO CRIMINAL. USO DE DOCUMENTO 
FALSO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE 
SOBEJAMENTE COMPROVADAS. CONFISSÃO 
DO RÉU E  DEMAIS  DEPOIMENTOS.  PEDIDO 
DE  ESTABELECIMENTO  DE  REGIME 
PRISIONAL  MENOS  GRAVOSO.  DETRAÇÃO 
PENAL  LIMITADA  AO  TEMPO  EM  QUE  O 
DENUNCIADO FICOU PRESO EM FUNÇÃO DO 
PRESENTE  PROCESSO.  IMPOSSIBILIDADE 
DE  FIXAÇÃO  DE  REGIME  MAIS  BRANDO. 
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS.  DIREITO  DE  APELAR  EM 
LIBERDADE.  AUSÊNCIA  DE 
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA  NA  SENTENÇA. 
CONCESSÃO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO 
RECURSO.

A confissão do acusado em juízo, aliada à palavra 
das  testemunhas  e  demais  provas  colhidas  no 
processo, constituem elementos suficientes para 
uma condenação.

Se o acusado, embora tenha permanecido preso 
durante toda tramitação do feito, assim o estava 
em razão de outros processos, a detração penal 
não pode abarcar todo o período da prisão, mas 
tão-somente  aquele  em  que  o  réu  se  manteve 
preso por força do processo em disceptação.

Ainda que o quantum de pena admita, em tese, o 
regime inicial aberto, pode o magistrado deixar de 
aplica-lo, se as circunstâncias judicias forem, em 
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maior parte, desfavoráveis ao réu (art. 33, §2º, “b”, 
§,3º, do CP).

A fundamentação para a denegação do direito de 
apelar  em  liberdade  não  pode  se  basear 
exclusivamente  no  fato  de  o  acusado  ter 
permanecido preso durante toda a tramitação do 
feito, mormente quando o seu encarceramento se 
deu por força de outras ações penais.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba,  por  unanimidade,  em DAR  PARCIAL  PROVIMENTO à  presente 
apelação  criminal,  apenas  para  conceder  ao  réu  o  direito  de  recorrer  em 
liberdade, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal  interposta por Apolônio  Honorato 

dos Santos Filho contra a sentença de fls. 199/203, que o considerou incurso 

nas sanções do art. 304, do CP, condenando-o a 4 (quatro) anos de reclusão 
e 170 (cento e setenta) dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do 

salário mínimo vigente à época os fatos.

Segundo a denúncia, o recorrente teria, no dia 10/02/2012, por 

volta das 12h, quando do cumprimento de um mandado de prisão expedido 

contra si, feito uso de diversos documentos falsos, dentre os quais uma cédula 

de identidade nº 3.974.858 – 2ª via,  SDS/PE, expedida em 23/04/2009, em 

nome de Apolônio Aquino dos Santos.

Nas  razões  do  apelo  (fls.  206/10),  o  apelante  requer  a  sua 

absolvição,  por  insuficiência  de  provas.  Pugna,  assim,  pela  incidência  do 

princípio do  in dubio pro reu.  Alternativamente, requer o estabelecimento de 

regime prisional menos gravoso, o direito de apelar em liberdade e a detração 

penal do tempo que permaneceu preso preventivamente.

Em  contrarrazões  de  fls.  238/242,  suplica  o  parquet pelo 

desprovimento do recurso.

Desembargador João Benedito da Silva
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Manifestando-se  a  Procuradoria  de  Justiça,  opinou  pelo 

desprovimento do recurso (fls. 246/249).

É o relatório. 

VOTO

Segundo a denúncia, no dia 10/02/2012, por volta das 12h, por 

ocasião do cumprimento de mandado de prisão expedido contra si, o apelante 

teria feito uso de documentos falsos, dente os quais uma cédula de identidade 

nº 3.974.858, 2ª via, SDS-PE, expedida em 23/04/2009, em nome de Apolônio 

Aquino dos Santos.

Delineados  esses  fatos  na  inicial  acusatória,  entendeu  o  juiz 

sentenciante,  após  regular  instrução  criminal,  estarem  comprovadas  a 

materialidade e autoria do crime, bem como a culpabilidade e punibilidade do 

réu, a justificar a sua condenação pela prática do delito de uso de documento 

falso, em 4 (quatro) anos de reclusão e 170 (cento e setenta) dias-multa, no 

valor unitário  de 1/30 (um trigésimo) do salário  mínimo vigente à época os 

fatos.

Nesta  sede  recursal,  pretende  o  apelante  sua  absolvição  ou, 

alternativamente,  o  estabelecimento  de  regine  prisional  menos  gravoso,  a 

concessão do direito de apelar em liberdade e a detração penal.

A materialidade encontra-se consubstanciada através do Auto de 

Apresentação e Apreensão (fl. 10/12), bem assim dos documentos de fls. 15/16 

e do laudo de exame documentoscópico de delito de fls. 40/43.

No que tange à autoria,  também a considero comprovada nos 

autos.,  notadamente  em face da  confissão feita  pelo  acusado,  corroborada 

pelos demais elementos de prova constantes nos autos. Senão, vejamos.

Ao ser ouvido perante a autoridade policial, o réu afirmou:

Que é verdadeira a acusação que lhe é feita; […]; Que 
adquiriu  o  documento  falso  em  frente  ao  fórum  de 
Recife,  a  um  vendedor  desconhecido,  que  faz 
plastificação e que preencheu o documento na hora; 

Desembargador João Benedito da Silva
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Que adquiriu o documento porque estava com o nome 
sujo,  e  inventou  outro  nome  na  hora  para  não 
prejudicar  ninguém;  Que  pagou  R$150,00,  pelo 
documento falso; Que ninguém nunca desconfiou que 
se tratava de um documento falso; […]; Que com, o 
documento falso abriu uma firma nesta cidade; Que a 
firma não chegou a funcionar, pois levou um trambique 
do sócio que era de Fortaleza, João Alberto de Sousa, 
o qual conheceu nesta cidade, em mangabeira em um 
depósito de detergente; […];  Que solicitou cartão de 
crédito em nome de Apolônio Aquino dos Santos e que 
usava os cartões normalmente com a senha; Que há 
doze anos vendeu um gado e houve um problema na 
negociação e como tinha vindo para Campina Grande 
porque sua mãe havia falecido, ficou como foragido e 
teve sua prisão decretada;  Que só soube que tinha 
mandado  de  prisão  em  seu  desfavor,  cinco  anos 
depois  e  como  também  estava  com  o  nome  sujo, 
resolveu usar um nome falso; Que desde então luta 
para que seu advogado resolva sua situação em SP; 
[…].- Apolônio Honorato dos Santos Filho, em juízo, 
fl. 171

Como  se  vê,  o  acusado  reconhece  que  mandou  fazer  o 

documento de identidade falso, alegando que fez isso porque estava com o 

nome  sujo  e  com  mandados  de  prisão  contra  si  em  aberto.  Além  disso, 

confessa que fez uso do documento para abrir uma empresa e para solicitar 

cartões de crédito.

O uso do documento falso, bem como a confissão extrajudicial, 

vieram  a  ser  corroborados  pelos  policiais  que  participaram  da  prisão  do 

denunciado:

Que confirma integralmente as declarações prestadas 
na  esfera  policial,  lidos  nesta  oportunidade,  fls.  05, 
esclarecendo  que  havia  dois  mandados  de  prisão 
contra o réu, sendo um oriundo de São Paulo, com o 
nome correto do acusado, e outro com o nome errado, 
oriundo  da  Paraíba;  Que  o  réu  já  havia  mudado  o 
nome  para  fugir  à  responsabilidade  dos  crimes 
cometidos no outro Estado; Que fez uma consulta ao 
Infoseg,  e localizou 23 processos de estelionato em 
SP e um, se não se engana, de tráfico e contrabando 
em Mato Grosso do Sul; ; Que neste Estado o mandao 
era referente a crime de estelionato, já com o nome 
falso do réu; Que o réu tinha uma vida tranquila, no 
Bairro dos Estados, com a falsa identidade; Que o réu 

Desembargador João Benedito da Silva
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já  havia  aberto  uma  firma  de  auto  peças  em 
Mangabeira,  com  o  nome  falso;  [...];  Que  ao  ser 
abordado o réu informou o  nome falso,  mas depois 
que soube que já estava sendo procurado, confessou 
que  se  chamava  Apolônio  Honorato  e  infirmou  que 
estava sem documentos. Que foi dada uma busca na 
casa  e  encontrado  o  falso  documento;  […];  Que  o 
acusado informou que já vinha utilizando o documento 
falso; […]. - Clayton Teotônio da Silva, em juízo, fls. 
127

[…];  Que  participou  da  prisão  do  réu;  […];  Que  no 
início o réu se apresentou como Apolônio Aquino dos 
Santos,  mas  depois  confessou  que  se  chamava 
Apolônio  Honorato  dos  Santos;  Que  na  busca  foi 
encontrado um documento falso; […]; Que, documento 
falso, foi encontrado apenas o RG, mas havia cartões 
de crédito e notas fiscais com o nome falso do réu. - 
Joedson Alison Melo de Oliveira, em juízo, fl. 128

Assim, diante de todas essas evidências, há que se considerar 

sobejamente provadas a materialidade e a autoria do crime pelo ora recorrente, 

de modo que a sua condenação deve ser mantida.

Quanto à aplicação da pena, que, ressalte-se, não foi objeto de 

impugnação  específica  no  presente  apelo,  entendo  que  foi  realizada  em 

conformidade com o critério trifásico e demais regras pertinentes, não havendo 

qualquer inadequação que mereça ser sanada nesta sede recursal.

O apelante requer,  ainda,  o  estabelecimento de  regime menos 

gravoso para início de cumprimento de pena, pleiteando, ainda, pela detração 

penal, pedidos esses que analiso em conjunto, dadas as implicações de um 

sobre o outro.

Pois  bem.  Sustenta  o  recorrente  que  permaneceu  na  prisão 

durante 1 (um) ano e 7 (sete) meses, fazendo jus, assim, à detração penal.

Não obstante a certidão trazida pelo recorrente (fl.  211),  dando 

conta de que o réu dera entrada no estabelecimento prisional em 10/02/2012, 

permanecendo  à  disposição  da  Justiça  Pública  até  a  data  de  17/09/2013, 

compulsando atentamente os autos, vê-se que, por força do presente feito, a 

prisão do acusado perdurou apenas 4 (quatro) meses e 5 (cinco) dias, período 

decorrido entre a prisão em flagrante (fl. 56) e o seu relaxamento (fls. 88/89 e 

Desembargador João Benedito da Silva
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99).

Deste modo, em que pese tenha o acusado permanecido preso 

durante toda tramitação do feito, assim o estava em razão de outros processos, 

que não o presente, motivo pelo qual a detração penal não pode abarcar todo o 

período da prisão, mas tão-somente aquele em que o réu se manteve preso 

por força do processo em questão.

Realizando a detração nesta oportunidade, chego a uma pena a 

cumprir de 3 (três) anos, 7 (sete) meses e 25 (vinte e cinco) dias de reclusão. 

Apesar de o quantum de pena admitir, em tese, o regime inicial aberto, deixo 

de  aplica-lo,  mantendo  o  regime  prisional  estabelecido  no  decreto 

condenatório,  diante  das circunstâncias  judicias,  que se  revelaram,  em sua 

maior parte, desfavoráveis ao réu (art. 33, §2º, “b”, §,3º, do CP).

Por fim, o apelo merece provimento apenas quanto ao direito de 

apelar em liberdade, que fora negado na sentença sob o pálido argumento de 

que o acusado permanecera preso durante todo o processo. Tal circunstância, 

como vimos, em nada se deve ao presente feito, motivo pelo qual entendo que 

a fundamentação para a denegação do direito de apelar em liberdade não pode 

se sustentar, devendo, pois, o apelante, ter garantido o direito de recorrer em 

liberdade.

Por  tais  razões,  dou parcial  provimento à  presente  apelação 

criminal, apenas para conceder o direito de o réu recorrer em liberdade.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  João  Benedito  da  Silva. 
Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Nilo  Luís 
Ramalho  Vieira  e  o  Exmo.  Sr.  Des.  Leôncio  Teixeira  Câmara.  Presente  à 
sessão  o  Exmo.  Dr.  João  Manoel  de  Carvalho  Costa  Filho,  Procurador  do 
Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, em        . 

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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